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LEI Nº 8.010, DE 29 DE MARÇO DE 1990 
 

 

Dispõe sobre importações de bens destinados à 

pesquisa científica e tecnológica, e dá outras 

providências. 

 

 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº 

141, de 1990, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, NELSON CARNEIRO, Presidente do 

Senado Federal, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição 

Federal, promulgo a seguinte Lei:  

 

Art. 1º São isentas dos impostos de importação e sobre produtos industrializados e 

do adicional ao frete para renovação da marinha mercante as importações de máquinas, 

equipamentos, aparelhos e instrumentos, bem como suas partes e peças de reposição, 

acessórios, matérias-primas e produtos intermediários, destinados à pesquisa científica e 

tecnológica.  

§ 1º As importações de que trata este artigo ficam dispensadas do exame de 

similaridade, da emissão de guia de importação ou documento de efeito equivalente e 

controles prévios ao despachos aduaneiro.  

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se somente às importações realizadas pelo 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq, por cientistas, 

pesquisadores e entidades sem fins lucrativos ativas no fomento, na coordenação ou na 

execução de programas de pesquisa científica e tecnológica ou de ensino, devidamente 

credenciados pelo CNPq. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.964, de 28/10/2004) 

 

Art. 2º O Ministro da Fazenda, ouvido o Ministério da Ciência e Tecnologia, 

estabelecerá limite global anual, em valor, para as importações mencionadas no art. 1º.  

§ 1º Não estão sujeitas ao limite global anual: 

a) as importações de produtos, decorrentes de doações feitas por pessoas físicas ou 

jurídicas estrangeiras, destinados ao desenvolvimento da Ciência e Tecnologia; e   

b) as importações a serem pagas através de empréstimos externos ou de acordos 

governamentais destinados ao desenvolvimento da Ciência e Tecnologia.   

§ 2º A quota global de importações será distribuída e controlada pelo CNPq que 

encaminhará, mensalmente: 

a) à Secretaria da Receita Federal (SRF) relação das entidades e pessoas físicas 

importadoras, bem como das mercadorias autorizadas, valores e quantidades; (Alínea com 

redação dada pela Lei nº 10.964, de 28/10/2004) 

b) à Secretaria de Comércio Exterior - SeCEx, para fins estatísticos, relação dos 

importadores e o valor global, por pessoa física ou jurídica, das importações autorizadas. 

(Alínea com redação dada pela Lei nº 10.964, de 28/10/2004) 

§ 3º As dispensas referidas no § 1º do art. 1º não se aplicarão às importações que 

excederem o limite global anual a que se refere este artigo.  

 

Art. 3º O despacho aduaneiro para as mercadorias de que trata o art. 1º será 

simplificado, especialmente quando se tratar de deterioráveis.  
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Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.  

 

Senado Federal, 29 de março de 1990; 169º da Independência e 102º da 

República.  

 

NELSON CARNEIRO 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 799, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007 
 

 

Dispõe sobre o despacho aduaneiro de 

importação de bens destinados à pesquisa 

científica e tecnológica. 

 

 

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso III do art. 224 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal 

do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 95, de 30 de abril de 2007, e tendo em vista o 

disposto no art. 1º do Decreto nº 6.262, de 20 de novembro de 2007, resolve: 

 

Art. 1º O despacho aduaneiro de importação de bens destinados à pesquisa 

científica e tecnológica, ao amparo da Lei nº 8.010, de 29 de março de 1990, será processado, 

de forma simplificada, conforme o disposto nesta Instrução Normativa. 

 

DOS BENEFICIÁRIOS 

 

Art. 2º O despacho aduaneiro de importação a que se refere o art. 1º destina-se às 

seguintes pessoas, devidamente credenciadas pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico (CNPq), que realizam importação de bens destinados à pesquisa 

científica e tecnológica, ao amparo da Lei nº 8.010, de 1990: 

I - órgãos públicos federais, estaduais, municipais e do distrito federal, suas 

respectivas autarquias e fundações, classificados nos códigos de natureza jurídica 101-5 a 

118-0 da tabela constante do Anexo VIII à Instrução Normativa RFB nº 748, de 28 de junho 

de 2007; 

II - entidades sem fins lucrativos, classificadas nos códigos de natureza jurídica 

304-2 a 307-7, 321-2 e 399-9 da tabela constante do Anexo VIII à Instrução Normativa RFB 

nº 748, de 2007; e 

III - pesquisadores e cientistas. 

 

DO DESPACHO ADUANEIRO DE IMPORTAÇÃO 

 

Art. 3º A declaração de importação registrada por entidade ou pessoa referida nos 

incisos I a III do art. 2º terá preferência para o canal verde da seleção parametrizada do 

Sistema Integrado de Comércio Exterior (Siscomex), com o conseqüente desembaraço 

aduaneiro automático. 

§ 1º O disposto no caput não prejudica a aplicação dos procedimentos previstos no 

§ 2º do art. 21 e no art. 23, ambos da Instrução Normativa SRF nº 680, de 2 de outubro de 

2006, quando for o caso. 

§ 2º Na hipótese de seleção para conferência aduaneira, o desembaraço da 

mercadoria será realizado em caráter prioritário. 

 

Art. 4º Caso a declaração seja selecionada para exame documental, o 

procedimento fiscal destina-se a conferir: 

I - a descrição da mercadoria na declaração, com vistas a verificar se estão 

presentes os elementos necessários à confirmação de sua correta classificação fiscal; e 

II - a regularidade fiscal do importador, que consistirá em: 
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a) consulta à página eletrônica da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 

para confirmar a regularidade dos tributos e contribuições federais administrados pela RFB; e 

b) apresentação, pelo importador referido no inciso II do art. 2º, de: 

1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Contribuições Previdenciárias; e 

2. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), atualizado. 

Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, equipara-se à certidão 

negativa, a certidão positiva com efeitos de negativa. 

 

Art. 5º Poderá ser dispensada a conferência física de mercadoria que seja 

obrigatoriamente submetida a verificação física por outro órgão ou ente da Administração 

Pública, com indicação de tal circunstância no verso da fatura comercial correspondente ou 

em documento próprio, devidamente assinados, em qualquer caso, pela autoridade 

competente. 

 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 6º As operações de importação que forem realizadas por entidade ou pessoa 

referida nos incisos I a III do art. 2º, mediante a contratação de terceiro que atue por sua conta 

e ordem, não obterão o tratamento de despacho diferenciado previsto nesta Instrução 

Normativa. 

 

Art. 7º A Coordenação-Geral de Administração Aduaneira poderá editar normas 

complementares ao cumprimento desta Instrução Normativa. 

 

Art. 8º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JORGE ANTONIO DEHER RACHID 
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RESOLUÇÃO - RDC Nº 1, DE 22 JANEIRO DE 2008 
 

 

Dispõe sobre a Vigilância Sanitária na 

Importação e Exportação de material de 

qualquer natureza, para pesquisa científica e 

tecnológica, realizada por 

cientista/pesquisador ou instituição científica 

e/ou tecnológica, sem fins lucrativos. 

 

 

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no uso da 

atribuição que lhe confere o inciso IV do art. 11 do Regulamento aprovado pelo Decreto nº 

3.029, de 16 de abril de 1999, e tendo em vista o disposto no inciso II e nos §§ 1º e 3º do art. 

54 do Regimento Interno aprovado nos termos do Anexo I da Portaria nº 354 da ANVISA, de 

11 de agosto de 2006, republicada no DOU de 21 de agosto de 2006, em reunião realizada em 

22 de janeiro de 2008, e considerando o disposto na Constituição Federal, 

de 05 de outubro de 1988, em seu artigo 200, incisos I, II, V, VII, artigo 218 e 

seus parágrafos, bem como o artigo 219; 

considerando o disposto na Lei nº. 8.080, de 19 de setembro de 1990, em seu 

inciso II, § 1º do art. 6º; 

considerando o disposto na Lei nº. 9.782, de 26 de janeiro de 1999, em seu artigo 

8º e seus parágrafos, que determina a regulamentação, o controle e a fiscalização dos produtos 

que envolvam risco à saúde pública; 

considerando o disposto na Lei nº. 6.360 de 23 de setembro de 1976 e seu Decreto 

n.º 79.094, de 5 de janeiro de 1977, que dispõe sobre a vigilância sanitária a que ficam 

sujeitos os medicamentos, as drogas, 

os insumos farmacêuticos e correlatos, cosméticos, saneantes e outros produtos; 

considerando a Lei nº. 6.437, de 20 de agosto de 1977, que dispõe sobre as 

penalidades e sua aplicação em vigilância sanitária; 

considerando a Lei nº. 10.973 de 02 de dezembro de 2004, que dispõe sobre 

incentivos à inovação e a pesquisa científica no âmbito produtivo; 

considerando a Lei n° 8.010, de 29 de março de 1990, alterada pela Lei n° 10.964, 

de 28 de outubro de 2004, que dispõe sobre importações de bens destinados ã pesquisa 

científica e tecnológica; 

considerando o Decreto 6.262 de 20 de novembro de 2007, que dispõe sobre a 

simplificação de procedimentos para importação de bens destinados a pesquisa cientifica e 

tecnológica; 

considerando o disposto na Portaria SVS/MS nº. 344 de 12 de maio de 1998 e 

suas atualizações; 

considerando o disposto na Resolução - RDC nº. 219, de 20 de setembro de 2004; 

considerando a necessidade de normatizar e delimitar as obrigações de pessoas 

físicas e/ou jurídicas, de direito público ou privado, bem como uniformizar os procedimentos 

técnico-administrativos, no âmbito da vigilância sanitária, no que tange à importação e 

exportação, por pesquisadores, instituições de pesquisa e entidades de fomento, de material 

destinado a pesquisa científica e tecnológica. 

adota a seguinte Resolução da Diretoria Colegiada e eu, Diretora-Presidente 

Substituta, determino a sua publicação: 
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Art. 1° Aprova o Regulamento Técnico para os procedimentos de Importação e 

Exportação de Material, sujeito à vigilância sanitária, para pesquisa científica e tecnológica, 

realizada por cientista/pesquisador e/ou instituição sem fins lucrativos, na forma dos anexos 

desta Resolução. 

 

Art. 2° Institui as estratégias sanitárias e a documentação necessária para fins de 

Importação e 

Exportação de material destinado à pesquisa científica e tecnológica, conforme 

Anexo I desta Resolução. 

 

Art. 3° Institui na forma dos Anexos II e III desta Resolução, os formulários de 

Petição/Termo de Responsabilidade pela Importação e Petição/Termo de Responsabilidade 

pela Exportação de material destinado à pesquisa científica e tecnológica. 

§1° Caberá ao Importador/Exportador, pessoa física ou jurídica, o cumprimento 

do disposto no presente Regulamento. 

§2° Estender-se-á, solidariamente, à instituição a qual o pesquisador está 

vinculado, a responsabilidade prevista no parágrafo anterior. 

 

Art. 4º Caberá ao pesquisador e a instituição a qual estiver vinculado, a 

responsabilidade pelos danos à saúde individual ou coletiva e ao meio ambiente decorrentes 

da alteração da finalidade declarada para o ingresso do material no território nacional. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 


